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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR): Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra acórdão proferido por esta Corte.
A embargante defende a necessidade de modificação do julgado no tocante aos honorários advocatícios, ante a existência de contradição quanto aos critérios de fixação da verba honorária. 

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR): Presentes os pressupostos genéricos de admissibilidade, conheço dos Embargos de Declaração.

Os embargos de declaração, consoante disciplina o art. 1022 do NCPC, objetivam esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprimir omissão, bem como corrigir erro material.

Entretanto, não identifico qualquer omissão, obscuridade ou contradição no julgado. Com efeito, toda a matéria trazida à discussão foi devidamente analisada pelo acórdão embargado, estando a referida decisão fundamentada em jurisprudência desta egrégia Corte.

Com efeito, esta Corte, em situações análogas já se manifestou no sentido de que na fixação da verba honorária pode o juiz eleger como base de cálculo o valor da causa ou da condenação, bem como arbitrá-la em valor fixo, desde que não represente valor irrisório ou exorbitante, que se afaste do princípio da razoabilidade. E nesse aspecto, haja vista a simplicidade da demanda, inclusive, por se tratar de matéria já pacificada no STF, mostra-se razoável a fixação dos honorários em R$ 500,00 (quinhentos reais)

Ressalto que afasta-se, no caso, a remissão ao §2º constante da parte final do §8º do art. 85 do CPC/2015, isto porque esta Corte tem entendimento de que o conceito de proveito econômico diverge de acréscimo patrimonial, conforme artigo assinado pelo Juiz Federal Convocado Eduardo da Rocha Morais constante do veiculo informativo do Tribunal Regional da 1ª Região, Primeira Região em revista, Ano VII – n.º 78 – maio 2017, do qual destaco o seguinte trecho:

“O conceito de proveito econômico não é determinado no direito posto brasileiro, ao contrário do conceito de acréscimo patrimonial, que já foi bem densificado, não só legislativamente (artigo 43 do Código Tributário Nacional - CTN) como interpretativamente tanto pela doutrina quanto pelo Judiciário. Contudo, dar ao proveito econômico o mesmo significado de acréscimo patrimonial não se mostra um sentido juridicamente plausível para que se proceda à sua interpretação mais adequada para fins de fixação de honorários advocatícios de sucumbência, já que existem casos em que a parte vencedora da lide não desfrutará de efetivo acréscimo em seu patrimônio.

Nessa toada, é lapidar o voto condutor do desembargador federal Hércules Fajoses, no qual o magistrado demonstra, com clareza, a exata extensão do que se deva entender como proveito econômico:

[...]

Desta feita, entendo que, nos moldes já acima referidos, o proveito econômico para fins de fixação de honorários advocatícios de sucumbência há de ser considerado como sendo aquele bastante e suficiente para impactar direta e efetivamente o patrimônio das partes (vencedor e vencido), o que outorga concretude à expressão “apreciação equitativa” de que trata a norma em comento, uma vez que o impacto patrimonial direto e efetivo se dará para ambas as partes. Por outro lado, na atividade judicante não há que se falar em equidade sem tomar em consideração a razoabilidade, pois se trata de binômio inarredável.

Como corolário desse voto paradigmático, pode-se constatar que não há uma conexão direta e obrigatória entre o proveito econômico e o valor atribuído à causa na medida em que esta vinculação poderá ou não ocorrer, dependendo do caso concreto.

Ademais, a regra contida no artigo 291 do NCPC dá essa própria compreensão:

Art. 291. A toda causa será atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato.

Até mesmo porque nos casos em que o proveito econômico é irrisório, como na hipótese, por exemplo, da extinção do feito em razão da desistência da ação pelo autor, minora-se o impacto patrimonial direto e efetivo para ambas as partes envolvidas na lide, impondo a aplicação da regra constante no artigo 85, § 8º, do NCPC.

E isso porque, por se tratar de uma cláusula geral, a norma acima referida outorga ao magistrado discricionariedade na fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, considerando tão somente os requisitos qualitativos de que tratam os incisos I a IV, ao afastar de forma expressa a aplicação do § 2º do artigo 85 que, por sua vez, trata dos requisitos quantitativos.

Por isso, é de se concluir que os honorários advocatícios de sucumbência têm natureza remuneratória e não podem servir como mecanismo de penalidade pecuniária aplicada ao vencido na lide, sob pena de este arcar com um ônus excessivo em relação ao vencedor da demanda, configurando-se locupletamento ilícito, o que não se pactua com o princípio geral do direito de vedação do enriquecimento sem causa, verdadeira diretriz interpretativa de qualquer norma posta no ordenamento jurídico.” 

O que se tem na hipótese dos autos, é que o embargante, a pretexto de ver suprida a alegada omissão/contradição, pretende, na verdade, rediscutir a matéria, objetivando com tal expediente modificar o decisum, emprestando-lhe efeitos infringentes que só excepcionalmente podem-lhe ser conferidos, posto que os embargos de declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão de questões examinadas pelas instâncias ordinárias, e tampouco para fazer prevalecer a tese pretendida pela parte embargante.

Ademais, o acolhimento dos embargos de declaração, ainda que opostos para fins de prequestionamento com vistas à interposição de recurso extraordinário e/ou recurso especial, somente é possível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.     

                        Nesse sentido, a jurisprudência do e. STJ:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), sendo inadmissível a sua interposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.

 2. Não há como reconhecer os vícios apontados pelo embargante, na medida em que o julgado hostilizado foi claro ao dispor que o título executivo, ao reconhecer o direito à complementação acionária, fez menção apenas à aplicação do VPA vigente na data da contratação, sem, contudo, especificar se este deveria ser calculado com base em balanço aprovado pela Assembleia Geral Ordinária anterior ou posterior àquela data ou em balancete do mês da respectiva integralização, tampouco explicitou, monetariamente, o VPA ou a quantidade de ações a serem subscritas. Desse modo, não havendo definição do critério de apuração do valor patrimonial da ação no título executivo, a fixação do balancete mensal na fase de cumprimento de sentença não viola a coisa julgada. 

3. Os embargos de declaração, ainda que opostos com o objetivo de prequestionamento, não podem ser acolhidos quando inexistentes as hipóteses previstas no art. 535 do Código de Processo Civil. 

4. Embargos de declaração rejeitados.  (EAARESP nº 331037/RS, Min. Raul Araújo, STJ, Quarta Turma, Unânime, Dje 28/02/2014)
Ademais, conforme regra do art. 1.025 do NCPC “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.

Portanto, se a decisão embargada, porventura, não deu às normas legais atinentes à espécie a interpretação desejada pela parte Embargante, a solução deverá ser buscada por meio do remédio processual adequado, não em Embargos de Declaração, que não são hábeis à correção de erro de mérito em julgado.

Pelo exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É o como voto.
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